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1. Introdução

A recente Lei nº 11.784, de 22 de 
setembro de 2008, alterou mais uma 
vez o inciso X do art. 117 do Regime 
Jurídico dos Servidores Públicos 
Federais, que trata da proibição da 
participação destes servidores como 
administradores de sociedades priva-
das. O presente artigo busca analisar, 
brevemente, o significado desta mu-
dança, o histórico das alterações 
promovidas e o conteúdo desta ve-
dação.

É importante destacar que a 
participação de servidores como 
administradores de sociedades pri-
vadas é uma infração considerada 
extremamente grave pelo estatuto, 
visto que implica demissão do ser-
vidor, de acordo com o art. 132, 
XIII, da Lei nº 8.112, de 1990. 
Assim, o debate quanto ao alcance 
e ao significado da referida norma 
assume especial relevância quando 
se verifica que, no âmbito da 
Administração Pública Federal, as 
interpretações têm sido as mais di-
versas possíveis e que têm sido fre-
qüentes os casos de incidência em 
tal infração.

2. Histórico da proibição

Dentre as condutas vedadas ao 
servidor público federal, nenhuma 
sofreu mais alterações do que a ges-
tão de sociedades privadas. No qua-
dro ao lado, verifica-se que a atual 
redação já é a quarta desde a pro-
mulgação da Lei nº 8.112, em 11 de 
dezembro de 1990.

Dentre as condutas 
vedadas ao servidor 

público federal, 
nenhuma sofreu mais 
alterações do que a 

gestão de sociedades 
privadas. 

Vale ressaltar que tal proibição não 
representou inovação do legislador de 
1990. Ela já constava no art. 195, VII, 
do estatuto anterior, a Lei nº 1.711, de 
1952, bem como em outras normas 
precedentes. Todavia, a freqüência de 
mudanças, após a implementação do 
novo regime estatutário, sem altera-
ção significativa de direcionamento – 
visto que a intenção do legislador tem 

Os servidores públicos 
federais e a gestão de 
sociedades privadas
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Quadro 1. Alterações na proibição de gestão  
de sociedades privadas pelo servidor

Diploma legal Data Redação
Art. 117. Ao servidor é proibido:

Lei nº 8.112 –  
redação original

11.12.1990

X - participar de gerência ou administração de 
empresa privada, de sociedade civil, ou exercer o 
comércio, exceto na qualidade de acionista, cotis-
ta ou comanditário;

Medida Provisória 
nº 2.225-45

04.09.2001

X - participar de gerência ou administração de 
empresa privada, sociedade civil, salvo a participa-
ção nos conselhos de administração e fiscal de 
empresas ou entidades em que a União detenha, 
direta ou indiretamente, participação do capital 
social, sendo-lhe vedado exercer o comércio, exce-
to na qualidade de acionista, cotista ou comandi-
tário;

Lei nº 11.094 13.01.2005

X - participar de gerência ou administração de so-
ciedade privada, personificada ou não personifica-
da, salvo a participação nos conselhos de adminis-
tração e fiscal de empresas ou entidades em que a 
União detenha, direta ou indiretamente, participa-
ção no capital social ou em sociedade cooperativa 
constituída para prestar serviços a seus membros, 
e exercer o comércio, exceto na qualidade de acio-
nista, cotista ou comanditário;

Lei nº 11.784 22.09.2008

X - participar de gerência ou administração de so-
ciedade privada, personificada ou não personifica-
da, exercer o comércio, exceto na qualidade de 
acionista, cotista ou comanditário;
[...]
Parágrafo único.  A vedação de que trata o inciso 
X do caput deste artigo não se aplica nos seguin-
tes casos: 
I - participação nos conselhos de administração e 
fiscal de empresas ou entidades em que a União 
detenha, direta ou indiretamente, participação no 
capital social ou em sociedade cooperativa consti-
tuída para prestar serviços a seus membros; e 
II - gozo de licença para o trato de interesses par-
ticulares, na forma do art. 91 desta Lei, observada 
a legislação sobre conflito de interesses.

indicado no sentido da permanência 
da proibição –, demonstra claramente 
a dificuldade de delimitar os contornos 
que se espera desta regra. Extrai-se um 
certo desconforto da norma, quando 
esta prevê que deverá ser expulso da 
Administração tanto um servidor que 
pratica o comércio de forma individu-
al, eventual e fora de seu horário de 
trabalho, como aquele que utiliza a 

máquina pública para auferir ganhos 
para sua empresa.

Conforme se buscará demonstrar 
ao final, as alterações não têm en-
frentado frontalmente as razões para 
tal proibição, o que tem gerado a 
necessidade de explicitação de novas 
exceções, que implicaram as modifi-
cações mencionadas. Nesse sentido, 
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é possível que, no futuro, novas mu-
danças sejam necessárias.

3. Necessidade de fim 
econômico e de efetiva 
participação na gestão

Em primeiro lugar, é importante 
ressaltar que a vedação atinge o 
exercício da gerência ou administra-
ção de sociedade privada, personi-
ficada ou não personificada. O ter-
mo sociedade possui uma definição 
específica, prevista no art. 981 do 
Código Civil, de conjunto de pesso-
as que celebram um contrato para 
o exercício de atividade econômica 
e a partilha, entre si, dos resultados. 
Assim, fica claro que a participação 
em sociedades envolve a busca pelo 
ganho econômico, pelo lucro. Dessa 
forma, a proibição não abrange a 
participação de servidor em associa-
ções, por exemplo, definidas, pelo 
art. 53 do mencionado Código, 
como união de pessoas que se or-
ganizam para fins não econômi-
cos.

Além disso, a redação do inciso 
deixa claro não ser suficiente a de-
monstração de que o servidor públi-
co encontrava-se, no contrato social, 
estatuto ou perante os órgãos tribu-
tários, na condição de gerente ou 
administrador. Muitos desses instru-
mentos têm se demonstrado desatu-
alizados e não correspondentes à 
realidade. Tanto a autoridade com-
petente como a eventual comissão 
que venha a ser designada deverão 
buscar provas de que a sociedade 
possuía atividade e que, de fato, o 
servidor participou de sua gerência 

ou administração, pois tal conduta é, 
na verdade, a vedada pela lei. 

São comuns situações nas quais o 
servidor já gerenciou empresa priva-
da previamente ao seu ingresso no 
serviço público, tendo deixado de 
tomar as providências, quando in-
gressou na Administração, de encer-
ramento da mencionada sociedade.

Assim, recomenda-se que sejam 
coletados elementos prévios que con-
firmem ou refutem as suspeitas ini-
ciais, anteriormente à instauração de 
sindicância ou processo administrati-
vo disciplinar. Para tal, poderão ser 
solicitados, ao servidor, esclarecimen-
tos, bem como documentos julgados 
pertinentes, com o objetivo de funda-
mentar um correto juízo de admissi-
bilidade que legitime a instauração 
do processo administrativo disciplinar 
frente à “necessidade de um mínimo 
legal que, traduzindo possibilidade de 
condenação (fumus boni juris), se es-
tribe em elementos concretos indica-
dores de tal viabilidade.”1

Cumpre destacar, em complemen-
to e na mesma linha do argumento 
anterior, que não há necessidade de 
que a sociedade esteja formalmente 
constituída para que o servidor geren-
te venha a se enquadrar na conduta 
vedada. A lei deixa claro que a socie-
dade poderá ser personificada ou 
não. Fica claro, dessarte, que a legis-
lação quer impedir a efetiva gerência, 
mesmo que a sociedade não esteja 
regular, e não a condição formal con-

1. COSTA, José Armando da. Teoria e prática do 
processo administrativo disciplinar. Brasília: Brasília 
Jurídica, 1999, 3ª ed., p. 182.
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tida em contrato social ou perante 
órgãos públicos.

4. Relação das sociedades 
com a Administração Pública

Cumpre destacar, ainda, por ser 
questão relevante, que é importante 
a verificação de eventual relaciona-
mento entre a empresa pertencente 
a servidor público e a Administração 
Pública. Tal poderá se processar com 
o levantamento, junto ao Sistema 
Integrado de Administração 
Financeira do Governo Federal (Siafi), 
de pagamentos que tenham sido re-
alizados à empresa ou à sociedade.

Não que esta seja uma questão 
preliminar à comprovação da gestão 
privada e nem se deduz, a contrario 
sensu, que a inexistência de pagamen-
tos inibe a imputação do art. 117, X, 
da Lei nº 8.112, de 1990. Entretanto, 
é recomendada a verificação de atos 
conexos que podem caracterizar, em 
tese, diante da análise dos elementos 
concretos de cada caso, outras irregu-
laridades graves correlatas, previstas 
na Lei nº 8.112, tais como valimento 
de cargo (art. 117, IX) ou improbidade 
administrativa (art. 132, IV).

5. Exceções à proibição do 
art. 117, X, da Lei nº 8.112

5.1. Participação como 
acionista, cotista ou 
comanditário

Dentre as exceções previstas no 
art. 117, X, da Lei nº 8.112, de 1990, 

a primeira e mais antiga trata da par-
ticipação do servidor como acionista, 
cotista ou comanditário, mantida, na 
última alteração, no próprio corpo 
do inciso. O acionista, proprietário 
de parcelas de uma sociedade por 
ações, possui seus direitos essenciais 
previstos no art. 109 da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976:

Art. 109. Nem o estatuto social 
nem a assembléia-geral poderão 
privar o acionista dos direitos 
de:
I - participar dos lucros sociais;
II - participar do acervo da com-
panhia, em caso de liquidação;
III - fiscalizar, na forma prevista 
nesta Lei, a gestão dos negócios 
sociais;
IV - preferência para a subscrição 
de ações, partes beneficiárias 
conversíveis em ações, debêntu-
res conversíveis em ações e bô-
nus de subscrição, observado o 
disposto nos artigos 171 e 172;
V - retirar-se da sociedade nos 
casos previstos nesta Lei.

Vale comentar, nesse tocante, que 
o exercício da fiscalização dos negó-
cios da empresa não se confunde 
com sua gestão.

O sócio comanditário pertence a 
espécie de sociedade rara, a socieda-
de em comandita simples. Por suas 
próprias características, não pode o 
sócio comanditário exercer a gestão 
da empresa, conforme vedação ex-
pressa no Código Civil:

 Art. 1.047. Sem prejuízo da 
faculdade de participar das deli-
berações da sociedade e de lhe 
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fiscalizar as operações, não pode 
o comanditário praticar qualquer 
ato de gestão, nem ter o nome 
na firma social, sob pena de ficar 
sujeito às responsabilidades de 
sócio comanditado.

O cotista é aquele que possui par-
celas de capital em sociedades de 
responsabilidade limitada. Sobre 
este, são pertinentes e ponderados 
os comentários de José Armando da 
Costa2:

Destaque-se, ainda, que os ser-
vidores públicos somente ficam 
fora do proibitivo disciplinar 
insculpido nesse inciso X do art. 
117 da Lei 8.112/90 quando, 
na condição de acionistas, quo-
tistas e comanditários, não se 
comprometam com as ativida-
des de administração e gerência 
de suas respectivas empresas. 
(...)
Esclareça-se que emergenciais, 
esporádicas e isoladas providên-
cias, tomadas em favor da em-
presa pelo servidor acionista, não 
caracterizam o defeso gerencia-
mento previsto na infração disci-
plinar em lide. O que pode muito 
bem ocorrer em pequenas fir-
mas, onde o servidor quotista, 
detendo a expressiva maioria do 
capital social, se veja, de repente, 
de inopino e de forma inespera-
da, abandonado pelo seu sócio-
gerente.(...)
Agregue-se, porém, que essas 
excepcionais providências so-

2. COSTA, José Armando da. Direito Administrativo 
Disciplinar. Brasília: Brasília Jurídica, 2004, págs. 
389 a 390.

mente se justificam quando rea-
lizadas fora da jornada de traba-
lho da repartição, e desde que 
ocorram dentro do lapso tempo-
ral de pequena duração.

5.2. Participação nos  
conselhos de administração  
e conselhos fiscais de empresas 
ou entidades da União  
e em sociedades  
cooperativas

A Lei nº 11.784, de 2008, inovou 
ao deslocar parte do conteúdo do 
inciso para um parágrafo único do 
art. 117. Assim deixou o texto mais 
elegante e compreensível. A primeira 
exceção, contida no inciso I, do pa-
rágrafo único, refere-se à participa-
ção nos conselhos de administração 
e fiscal de empresas ou entidades em 
que a União detenha, direta ou indi-
retamente, participação no capital 
social. Tal modificação já constava 
desde 2001, ficando claro que nes-
ses casos o interesse precípuo é da 
Administração, na boa gestão das 
empresas ou sociedades de que par-
ticipa. Assim, não poderia o servidor 
ser punido por receber um encargo 
da própria Administração, no inte-
resse desta.

Ainda, no inciso I, se encontra 
também excetuada a participação 
em sociedade cooperativa constitu-
ída para prestar serviços a seus 
membros. Tal atividade, sempre de 
natureza civil, está regulada pelos 
arts. 982, 1.093 a 1.096 do Código 
Civil e pela Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro de 1971. Há claro incen-
tivo à participação nesse tipo de so-
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ciedade, não vislumbrando a norma 
tratar-se de atividade que entre em 
choque com o desempenho do car-
go público.

5.3. Servidores afastados 
integral ou parcialmente

O Regime Jurídico dos Servidores 
Públicos Civis não faz menção à jor-
nada de trabalho de 40 horas como 
requisito à proibição da gestão de 
sociedades privadas. Dessa forma, 
em princípio, aplicar-se-ia a vedação 
em debate a qualquer servidor, in-
dependente do tempo de trabalho 
que o mesmo tenha que dedicar a 
seu cargo.

A inovação de mérito trazida pela 
Lei nº 11.784, de 2008, foi permitir 
a administração de sociedades e a 
prática do comércio pelos servidores 
que se encontrarem no gozo de li-
cença para trato de interesses parti-
culares, desde que tal atividade não 
represente conflito de interesses.

Entretanto, há de se considerar 
que a Medida Provisória nº 2.174-
28, de 24 de agosto de 2001 – que 
instituiu, no âmbito do Poder 
Executivo da União, o Programa de 
Desligamento Voluntário - PDV, a 
jornada de trabalho reduzida com 
remuneração proporcional e a li-
cença sem remuneração com paga-
mento de incentivo em pecúnia – 
excluiu expressamente da vedação 
prevista no art. 117, X, da Lei nº 
8.112, de 1990, aqueles servidores 
que optassem pela redução de jor-
nada e pela licença incentivada. In 
verbis:

 

Seção II
Incentivos à Jornada de Trabalho 
Reduzida com Remuneração 
Proporcional
Art. 17.  O servidor poderá, du-
rante o período em que estiver 
submetido à jornada reduzida, 
exercer o comércio e participar 
de gerência, administração ou de 
conselhos fiscal ou de adminis-
tração de sociedades mercantis 
ou civis, desde que haja compa-
tibilidade de horário com o exer-
cício do cargo.
§ 1º  A prerrogativa de que trata 
o caput deste artigo não se apli-
ca ao servidor que acumule car-
go de Professor com outro técni-
co relacionado nos incisos I a VI 
do caput do art. 3º ou no § 2º do 
mesmo artigo.
§ 2º  Aos servidores de que trata 
o caput deste artigo aplicam-se 
as disposições contidas no art. 
117 da Lei nº 8.112, de 1990, à 
exceção da proibição contida em 
seu inciso X.
Seção III
Incentivos à Licença sem Remu-
neração
Art. 18.  O incentivo em pecúnia 
será pago integralmente ao ser-
vidor licenciado sem remunera-
ção, até o último dia útil do mês 
de competência subseqüente ao 
que for publicado o ato de con-
cessão inicial, e no mês subse-
qüente ao que for publicado o 
ato de prorrogação da licença 
por mais três anos, quando for o 
caso.
(...)
Art. 20.  Aplica-se o disposto no 
art. 17 ao servidor que estiver 
afastado em virtude de licença 
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incentivada sem remuneração, 
exceto a exigência de compatibi-
lidade de horário com o exercício 
do cargo.

Ressalta-se que a mencionada 
medida provisória ainda se encontra 
em vigor, por força do art. 2º da 
Emenda Constitucional nº 32, de 11 
de setembro de 20013. 

O questionamento que aqui se 
coloca, pelo princípio da isonomia, é 
o seguinte. Os servidores que estives-
sem em licença incentivada sem re-
muneração ou com jornada de tra-
balho reduzida com remuneração 
proporcional, ambas com funda-
mento na Medida Provisória nº 
2.174-28, de 2001, teriam direito ao 
exercício da gestão privada, ao passo 
que aqueles que estivessem em licen-
ça para trato de interesses particula-
res, prevista no art. 91 da Lei nº 
8.112, de 1990, ou ainda que pos-
suíssem jornada de 20h ou 30h se-
manais, por força de legislações es-
pecíficas, não teriam o mesmo 
direito. 

O novo inciso II, do parágrafo 
único, do art. 117 da Lei nº 8.112, 
de 1990, introduzido pela Lei nº 
11.784, de 2008, veio a corrigir so-
mente parcialmente essa distorção, 
permitindo a gestão de sociedades 
particulares aos servidores que esti-
vessem com afastamento integral, 
fundamentado no Regime Jurídico 

3.  Emenda Constitucional nº 32, de 2001: 
Art. 2º As medidas provisórias editadas em data 
anterior à da publicação desta emenda continuam 
em vigor até que medida provisória ulterior as 
revogue explicitamente ou até deliberação defini-
tiva do Congresso Nacional

dos Servidores. Entretanto, não tra-
tou da situação do afastamento par-
cial. Pelo regramento atual permane-
ce a previsão de demissão ao servidor 
que, originariamente, possui jornada 
de 20h ou 30h, e pratica a gestão de 
sociedades privadas, enquanto que 
está completamente livre de repri-
menda o servidor cujo cargo possuía 
jornada de 40h, que foi reduzida 
para 20h ou 30h com fundamento 
na Medida Provisória nº 2.174-28, 
de 2001. Parece-nos, nesse caso, ha-
ver clara ofensa ao princípio da iso-
nomia. 

Indo além, é aí, nos servidores 
com jornada parcial, para os quais 
a nova lei foi silente, justamente 
onde incidem os maiores proble-
mas, pois a maior parte dos casos 
verificados, a partir da experiência 
da Adminis tração Pública, acontece 
com profissionais que possuem jor-
nada reduzida, quando o serviço 
público costuma não ser a fonte 
principal de remuneração. Tais situ-
ações ocorrem com freqüência nas 
áreas de saúde, com médicos, e 
educação superior, com professores 
de universidades em dedicação par-
cial. Não havendo conflito de inte-
resses, não se vislumbra, por dois 
motivos, razão para que tais profis-
sionais não possam exercer a gerên-
cia de sociedades. O primeiro deles 
diz respeito a uma questão de iso-
nomia. São situações absolutamen-
te similares àqueles que possuíam 
jornada integral e optaram por re-
duzi-la. O segundo motivo exige 
uma análise mais percuciente da ve-
dação contida no art. 117, X, da Lei 
nº 8.112, de 1990. Tal proibição, 
além de vedar a gestão de socieda-
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des privadas, proíbe também a prá-
tica de comércio, de forma individu-
al. Entretanto, não traz vedação à 
prática de outras atividades, tal como 
ocorre com a prestação de serviços 
de forma individual. Assim, um mé-
dico com jornada de 20h pode tra-
balhar em um hospital privado ou 
em seu consultório particular. Porém, 
pode ser demitido caso gerencie uma 
pequena empresa médica na área de 
sua especialidade. Não parece razo-
ável tal interpretação.

6. Conflito de interesses  e 
gestão de sociedades 
privadas

Nesse contexto, entende-se que o 
conflito de interesses é o ponto prin-
cipal da questão. Ele vem sendo ob-
jeto de debates promovidos pela 
CGU, que culminaram, inclusive, 
com o envio, pelo Presidente da 
República ao Congresso Nacional, do 
projeto de Lei nº 7.528, de 2006. A 
abordagem do conflito de interesses 
demonstra-se mais adequada por, 
no mínimo, duas razões.

A primeira delas decorre da cria-
ção de um conceito de caráter mais 
abstrato, o conflito de interesses, 
que abrange uma quantidade muito 
maior de atividades, deixando ao in-
térprete a missão de verificar se o 
caso concreto traz uma ofensa, de 
fato, à moralidade administrativa 
exigida pelo cargo. Tem-se demons-
trado uma tarefa ingrata, e será ela 
sempre incompleta, a tentativa de 
previsão de todas as exceções em 
que a gestão de sociedades privadas 
não entre em conflito com o exercí-

cio da função pública. A totalidade 
dos exemplos de gestão privada que 
não enseje conflito jamais poderá ser 
prevista pelo legislador, apesar das 
tentativas realizadas.

Nesse contexto, 
entende-se que o 

conflito de interesses é 
o ponto principal da 

questão. Ele vem sendo 
objeto de debates 

promovidos pela CGU, 
que culminaram, 

inclusive, com o envio, 
pelo Presidente da 

República ao Congresso 
Nacional, do projeto de 
Lei nº 7.528, de 2006. 

A segunda razão para a aborda-
gem via conflito de interesses é que 
ela aprofunda o espectro da discus-
são, retirando a questão da atividade 
incompatível com a função pública 
do plano meramente formal, trans-
ferindo-a para o plano do conteúdo. 
É importante ressaltar que, ao con-
trário de outras hipóteses de infra-
ções administrativas graves – como 
o valimento, a improbidade ou a cor-
rupção –, o exercício da gestão pri-
vada não traz um elemento de deso-
nestidade imediato e grave, a priori.  
Se é aceitável o argumento de que o 
servidor que tenha furtado um bem 
de pequeno valor da Administração 
merece ser demitido (e há jurispru-
dência no sentido da não aplicação 
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do princípio da bagatela nesses ca-
sos), pois houve quebra de confian-
ça, tal não ocorre da mesma forma 
no caso em que o servidor gerencie 
uma pequena loja fora do horário de 
trabalho. Não nos parece razoável 
que se suponha a demissão de um 
servidor que atue aos fins de semana 
ou à noite em um negócio familiar. 
Além disso, o cotejamento do inciso 
X com o inciso XVIII do art. 117 pode 
criar situações que venham a violar, 
novamente, o princípio da isonomia, 
impedindo somente que o servidor 
se organize em uma empresa para a 
prestação de determinado serviço, 
podendo fazê-lo livremente caso seja 
empregado ou profissional liberal. 
Um médico que atender, fora do 
horário de expediente, seus pacien-
tes, não sofrerá sanção alguma caso 
o faça na condição de empregado 
ou profissional liberal, mas será pu-
nido com demissão caso gerencie 
uma sociedade com o mesmo fim. 
Ainda mais grave nesse campo é 
que as legislações tributária e traba-
lhista criam incentivos para que es-
ses profissionais organizem-se em 
empresas.

Para algumas carreiras, tais como 
aquelas que possuem poder de polí-
cia (o que não se confunde com ati-
vidade policial), poderia haver uma 
presunção de conflito de interesse. O 
conceito de poder de polícia pode 
ser extraído do Código Tributário 
Nacional:

Art. 78. Considera-se poder de 
polícia atividade da administra-
ção pública que, limitando ou 
disciplinando direito, interesse 
ou liberdade, regula a prática de 

ato ou a abstenção de fato, em 
razão de interesse público con-
cernente à segurança, à higiene, 
à ordem, aos costumes, à disci-
plina da produção e do mercado, 
ao exercício de atividades econô-
micas dependentes de concessão 
ou autorização do Poder Público, 
à tranqüilidade pública ou ao 
respeito à propriedade e aos di-
reitos individuais ou coletivos.

Nesses casos poderia haver uma 
restrição de ordem absoluta para a 
prática da gestão privada. Tal técnica 
já é utilizada, por exemplo, pelo 
Estatuto da Advocacia. A Lei nº 
8.906, de 4 de julho de 1994, nos 
arts. 27 a 30, elenca os casos de in-
compatibilidades e impedimentos, 
definindo os primeiros como impos-
sibilidades absolutas e o segundo 
grupo como caso de vedações rela-
tivas.

7. Conclusão

A questão que deveria ter sido 
enfrentada com maior profundidade 
é a de que a vedação à gestão de 
sociedades privadas contém dois ele-
mentos principais. 

O primeiro está ligado ao cum-
primento da jornada de trabalho 
de maneira adequada, bem como 
um foco maior de dedicação à ati-
vidade pública. Para tal, entretan-
to, existe não somente o debatido 
artigo, bem como o inciso XVIII, do 
art. 117 da mesma lei, que veda 
o exercício de “quaisquer ativida-
des que sejam incompatíveis com o 
exercício do cargo ou função e com 
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o horário de trabalho”. Ademais, 
algumas carreiras já possuíam le-
gislações específicas que vedavam 
o exercício de outras atividades, tal 
como a Polícia Federal4. Nas últi-
mas estruturações promovidas em 
carreiras típicas de Estado, contidas 
na Medida Provisória nº 440, de 29 
de agosto de 2008, o governo tem 
adotado a regra da dedicação inte-
gral5, com exceção apenas ao ma-
gistério, aos servidores remunera-
dos por subsídio. 

O segundo ponto é o do conflito 
de interesses. Seria, a nosso ver, 
muito mais esclarecedor que a legis-

4. Lei Nº 4.878, de 3 de dezembro de 1965.
[...]
Art. 4º A função policial, fundada na hierarquia e 
na disciplina, é incompatível com qualquer outra 
atividade.

5. O relatório da Câmara dos Deputados, encer-
rado ao tempo da conclusão do presente artigo, 
já flexibilizou esse conceito, introduzindo a noção 
de conflito de interesses

lação previsse a impossibilidade da 
prática da gestão privada que envol-
vesse conflito de interesses com a 
atividade pública. O risco maior de 
conflito, em algumas carreiras, po-
deria requerer uma vedação de or-
dem absoluta. Todavia, essa não é 
uma exigência para a maior parte 
do serviço público. Tentar tratar de 
situações tão distintas de maneira 
uniforme é uma porta aberta para a 
violação do princípio da isonomia, 
conforme já tratado, mas também 
do princípio da proporcionalidade, 
sobretudo no tocante ao sub-prin-
cípio da necessidade.

A legislação, em verdade, já vem 
realizando, indiretamente, esse co-
tejamento com o conflito de inte-
resses. Talvez, quando resolver en-
frentá-lo de maneira mais aberta, 
crie um texto com vocação mais pe-
rene e evite que se cometam even-
tuais injustiças.


